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LEI N° 299, DE 05 DE MARçO DE 2007 

i 

Autoriza ao Municipio de Cruz 
proceder à contrataçao de pessoal, 
por excepcional interesse publico e 
tempo determinarlo, para 
atendimento do Programa de 
Agentes Comunitarios de Saude na 
forma que menciona. 

O PREFEITO MUN~t!:IPAL DE CRUZ~ 

Fa~ sab~r que a Camara Municipat de Cruz aprovou e 
eu san~iono a s~uiR~! Lei: 

Art. 1° •. Fiea o Municipio de Cruz, através do Poder Executivo 
Municipal, autorizado a procederà contrataçiio de pessoal, por excepcional 
interesse pubtico e tempo determinarlo, para atendimento do Programa de 
Agentes Comunitarios de Saiide, na quantidade de 25 (vinte e cinco) 
Agentes. " . 

§ l o. Asi contrataçOe~ relacionadas nesta Lei visam o 
atendimento do PrograD:la de Agente~ Comunitarios de SaUde - P ACS, do 
Ministério da Saude. · 

: 

§ r. C<>nsideram-se as contrataçOes como necessidade 
tempociria de excepcional interesse pUblico ém funçao de: 

1- O PACS ser Programa do Governo Federai, que assegura ao 
Municipio repasses de recursos financeiros, a titulo de incen,tivo por 
cumprimento de metas, ·depositados em conta especifi.ca do Fundo 
Municipal de Saude; 

II - O interesse publico manifesta-se no atendimento ao 
disposto no artigo 196 da Constituiçao Federai, qual seja, a prev~~ e a 
promoçiio à sallde, como direito de todos e dever do Poder PUblicoÌ · 
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§ 3°. As atribuiçoes dos contratados serao aquelas constfllicef 
nos Programas do Governo Federai, descritos em atos administrativ~'\182006 

Poder Executivo. 
Art. 2°. Os contratos no regime desta Lei serao de natureza 

administrativa, com base na CL T - Consolidaçao das Leis Trabalhistas, art. 
443, § 1°, e Constituiç§.o Federai, art. 37, inciso IX. 

Paragrafo unico. As contrataçOes destes profissionais serao 
mantidas com recursos do P ACS, repassados do Fundo Nacional de Saude 
para o Fundo Municipal de Saude. 

Art. 3°. Os pr.ofissionais contratados cumprirao jomada de 40 
horas semanais, e, seu~ proventos ficam adequadamente defmidos em um 
salari{) minimo mensal;: 

' 

Art. 4~. ~ contrataç{)es serao por tempo determinarlo de o l 
( um) ano, a rontar . de suas respectivas assinaturas, podendo ser 
prorrogadas, por iguais periOdos, mediante excepcional interesse publico e 
a continuidade d~ Pr~a do Governo Federai. 

§ 1.o. Caso :Ocorra desligamento, antes do término do respectivo 
contrato, o Municipio ~reserva-se o direito de contratar outro profissional 
para cumprir o prazo ariteriormtmte fixado. 

§ 2°. A ,contrataç§.o dos agentes comunitarios de saude 
obedeceni ao proces~o· de seleç§.o previst0 no §4° do art. 198 da 
Constituiçào F ederal. 

§ 3°. Os agentes, de que trata o Par-agrafo anterior, inicialmente 
contratados na modali~ P ACS, 'serao transferidos, depois do devido 
treinamento, para a PJ.odal:idade PSF, conforme preconiza a diretriz 
nacional desse Programa. 

Art .. 5°. O pessoal contratado nos termos desta Lei nào podeni: 
I - receber atribuiçOes, funçOes ou encargos nào previstos no 

contrato; 
II - ser nopieado ou designarlo, ainda que a titulo precario ou 

em substituiçào, para exercicio de cargo em comissào ou ~­
gratificada; 
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* Art. 6°. As infraçòes disciplinares atribuidas ao purcticef 
contratado nos termos desta Lei serao apuradas mediante sindicanciaEg~ 2006 

inquérito administrativo, concluidos no prazo de trinta dias e asseguradas a 
ampia defesa. 

Art. 7°. O contrato frrmado de acordo com esta Lei extinguir-
se-8., sem direitos a indenizaçOes: 

I - pelo término do prazo contratual; 
II -pela desativayao do Programa do Governo Federai; 
Ill - pela insuficiencia de desempenho, conforme regulamento 

ou por conclusao de inquérito administrativo. 
Paragrafo tlnieo. A extinçfio do contrato, no caso previsto no 

inciso II, seni comunickia com a antecedència minima de trinta dias. 

Art.. SO., l? tempo de serviço prestado em virtude da 
contrataçao nos termos aesta Lei sera contado para todos os efeitos. 

Art.~. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 
! 

PAçO D-4 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, 05 de 
Março de 2007. 

/L .. L. (\ 
- Muniz Sobrinho : i 

FEÌTO MUNICIP AL 
/ 
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